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RESUMO
As escolas de Educação Infantil, são 

compreendidas como ambientes acolhedo-
res que fazem parte da primeira infância. A 
aprendizagem ocorre através das brincadei-
ras, os educadores elaboram planos de aulas 
que estimulam o desenvolvimento integral da 
criança. Educação infantil é muito importan-
te na Educação infantil, por se tratar de um 
ambiente ao ar livre que promove a sensação 
de liberdade, assim trabalharemos neste es-
tudo o parque inclusivo em aulas de Educa-
ção infantil. Os variados brinquedos do par-
que colaboram para o desenvolvimento da 
coordenação motora, superação e autocon-
fiança, além de propiciar a socialização e au-
tonomia.  As escolas públicas atendem a um 
público diversificado, que deve ser compre-
endido em sua individualidade.  Observa-se 
que nas escolas públicas de Educação infantil 
que os parques dificilmente são inclusivos, 
o que promove o constrangimento e a frus-
tração das crianças com deficiências. Dessa 
maneira mediante a lei nº 9394/96 prevê que 
a educação é dever do Estado, e da família, a 
família e os profissionais da educação devem 
cobrar do Estado os recursos e adaptações 
necessárias para a educação inclusiva. O Ob-
jetivo Geral do trabalho é evidenciar como o 
parque escolar influência na aprendizagem e 
desenvolvimento integral da criança na Edu-
cação infantil. O Objetivo específico é propor 
um olhar crítico, em relação a falta de adap-
tações necessárias para que o parque seja 
inclusivo, e o quanto esse fator é decisivo na 
vida escolar das crianças com deficiências. A 
Metodologia se dá pela ideia para essa pes-
quisa sobre parque inclusivo surgiu através 
das experiências vivenciadas no parquinho 
escolar. Foi observado o quanto as crianças 
com deficiência ficam frustradas pela falta 
de brinquedos que sejam adequados às suas 
condições, sejam elas motoras, auditivas ou 
visuais. Pouco se têm discutido sobre parque 
inclusivo na Educação infantil, sendo assim 
essa pesquisa foi elaborada baseando-se na 
contribuição do parque escolar para o desen-
volvimento integral das crianças, e também 
nas leis que asseguram a inclusão. O artigo 
propõe a reflexão sobre como as escolas de 
Educação infantil precisam ter parques in-
clusivos para uma educação de qualidade e 
mais acolhedora.

Palavras-chave: Educação infantil; 
Crianças; Brincadeiras; Aprendizagem; Proje-
tos.

INTRODUÇÃO
O presente trabalho foi elaborado 

através de pesquisas bibliográficas sobre a 

influência do parque e sua contribuição para 
a Educação infantil. O parque é muito impor-
tante para desenvolvimento integral da crian-
ça. É observado que os momentos no parque 
são de descontração, alegria e negociação, 
fatores que colaboram para o aprendizado. A 
Declaração de Salamanca (Salamanca - 1994) 
é uma resolução das Nações Unidas que tra-
ta dos princípios, política e prática em educa-
ção especial. Adotada em Assembleia Geral, 
apresenta os Procedimentos-Padrões das 
Nações Unidas para a Equalização de Opor-
tunidades para Pessoas com Deficiência, sen-
do assim, através das brincadeiras no parque 
as crianças são estimuladas a uma aprendi-
zagem lúdica e significativa. No entanto foi 
observado* também que as crianças com 
deficiências físicas, que são incluídas por di-
reito nas escolas públicas e particulares, são 
privados das brincadeiras no parque. Dificil-
mente as escolas de Educação infantil* pos-
suem parques inclusivos. Com isso notam-se 
as frustrações e tristezas que as crianças com 
deficiência são submetidas. A aprendizagem 
que acontece mediante os jogos, brincadei-
ras e brincadeiras no parque, é comprome-
tida. Os planejamentos feitos pelo professor 
para desenvolver a socialização, coordena-
ção motora entre outros objetivos da apren-
dizagem, são prejudicados devido à falta de 
adaptações. 

Esse trabalho tem como objetivo, res-
saltar a importância do parque inclusivo, do 
lúdico e das brincadeiras na Educação infan-
til, e como a aprendizagem ocorre através 
das brincadeiras, e como o lúdico intensifica 
os momentos do aprendizado. O parque pre-
cisa ser inclusivo para que todas as crianças 
possam brincar aprender e se socializarem. 
O parque deve adequar-se a todos.

ESCOLA INCLUSIVA 
O conjunto de processos educacionais 

decorrentes da execução de políticas articu-
ladas, impeditivas de qualquer forma de se-
gregação e de isolamento, buscava alargar 
o acesso à escola regular, ampliar a partici-
pação e assegurar a permanência de TODOS 
OS ALUNOS nela, independente, de suas par-
ticularidades.  Sob o ponto de vista prático, a 
educação inclusiva garante a qualquer crian-
ça o acesso ao Ensino Fundamental, nível de 
escolaridade obrigatório a todo cidadão bra-
sileiro (CARNEIRO, 1998).

	 De 1854 a 1956 iniciativas ofi-
ciais e particulares isoladas:

O atendimento escolar especial aos 
portadores de deficiência teve seu início, no 
Brasil, na década de cinquenta do século pas-
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sado. Foi precisamente em 12 de setembro 
de 1854 que a primeira providência neste 
sentido foi concretizada por D. Pedro II. Na-
quela data, através do Decreto Imperial nº 
1.428, D. Pedro II fundou, na cidade do Rio 
de Janeiro, o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos.

A fundação do Imperial Instituto de-
veu-se, em grande parte, a um cego brasilei-
ro, José Álvares de Azevedo, que estudou no 
Instituto do Jovens Cegos de Paris, fundado 
por Valentin Hauy no século XVIII. Por ter 
obtido muito sucesso na educação de Adé-
lia Sigaud, filha do Dr. José F. Xavier Sigaud, 
médico da família imperial, José Álvares de 
Azevedo despertou a atenção e o interesse 
do Ministro do Império, Conselheiro Couto 
Ferraz. Sob a influência de Couto Ferraz, D. 
Pedro II criou tal Instituto, que foi inaugura-
do no dia 17 de setembro de 1854, cinco dias 
após sua criação. Para dirigi-lo, foi nomeado 
o Dr. Xavier Sigaud, cujo busto em mármore 
se encontra no salão nobre daquela casa de 
ensino (MAZZOTTA, 2003, p.28).

As crianças brasileiras, também foram 
deixadas nas ruas para morrerem ou na roda 
dos expostos para serem cuidadas pelas ins-
tituições religiosas (BRASIL, 2008).

Em 1874, fundou-se em Salvador, 
Bahia, a primeira instituição que atendia as 
pessoas com deficiência mental, o Hospital 
Juliano Moreira (BRASIL, 2008).

Dentro dos princípios higienistas, em 
1903, no Rio de Janeiro, a deficiência mental 
tornou-se problema de saúde pública e es-
ses deficientes foram relegados ao Pavilhão 
Bourneville, que foi a primeira Escola Especial 
para Crianças Anormais e o Hospício de Ju-
query. A medicina influenciou na forma como 
essas pessoas seriam tratadas até 1930, sen-
do substituída pela Psicologia e Pedagogia 
(BRASIL, 2008).

Um dos primeiros médicos psiquiatras 
a estudar a Deficiência Mental no Brasil, foi 
Ulysses Pernambucano de Melo Sobrinho. 
Ele enfatizou a necessidade do atendimento 
médico-pedagógico com uma equipe multi-
disciplinar (BRASIL, 2008).

Com a chegada da `´escola nova´´ 
no Brasil, a Psicologia consegue se inserir na 
Educação, utilizando-se de testes de inteli-
gência e identificando as crianças com algu-
ma deficiência. A educadora Helena Antipoff, 
criou em Minas Gerais, o serviço de diagnós-
tico e classes especiais nas escolas públicas. 
Foi fundadora da Sociedade Pestalozzi, in-
fluenciando a criação da Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1854 
(BRASIL, 2008).

As contribuições da ´´escola nova´´ 
para a educação especial, tiveram um efeito 
contrário daquilo que se buscava, com a ex-
clusão dos deficientes das escolas regulares. 
O atendimento aos deficientes se manteve 

com a ajuda de instituições e organizações 
filantrópicas. Além disso não foram conceitu-
ados os variados graus de deficiência, dificul-
tando o atendimento e o progresso educa-
cional dessas crianças (BRASIL, 2008).

	 A progressão da legislação a res-
peito da educação especial e inclusiva que se-
gue, foi extraída de Mazzotta (2003).

A Constituição Federal de 1988, elegeu 
a partir do artigo1º inciso II e III, o fundamen-
to da cidadania e dignidade da pessoa huma-
na. No artigo 3º inciso IV, elege a promoção 
do bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação.

Seguindo este pensamento o artigo 5º, 
garante expressamente o direito à igualdade. 
Já o artigo 205 garante o direito de TODOS 
à educação, “pleno desenvolvimento da pes-
soa, com preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho”.

O artigo 206 inciso I, estabelece a 
“igualdade de condições de acesso e perma-
nência na escola”.

Artigo 208 define como dever do Es-
tado, a oferta do atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede re-
gular de ensino.

Em 1990 a SESPE foi extinta, tendo 
suas atribuições sido absorvidas pela então 
criada Secretaria Nacional de Educação Bási-
ca – SENEB.

Pelo Decreto nº 99.678, de 8 de no-
vembro de 1990 a educação especial e a edu-
cação básica passam a ser da competência 
da SENEB.

Esta alteração estrutural sugere a pre-
ocupação com o favorecimento da integração 
da Educação Especial com os demais órgãos 
centrais da administração do ensino. Pelo 
menos por sua localização na estrutura do 
MEC, a Educação Especial deixa de ser o ob-
jeto de um órgão autônomo em relação aos 
níveis e demais modalidades de ensino. No 
entanto, em 1992 nova organização do MEC 
recoloca o órgão específico de Educação no 
status de Secretaria. Confrontando tais mo-
dificações com o preceituado no citado Arti-
go 15 da Lei nº 7.853/79, pode-se indagar até 
que ponto, órgãos federais com atribuições 
relativas a portadores de deficiências ou de 
necessidades especiais, compatibiliza suas 
competências ou entram em conflito (MAZ-
ZOTTA, 2003, p. 81).

Segundo Carneiro (2013), o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei Fede-
ral n° 8.069/90, define proteção integral para 
crianças e adolescentes em condições espe-
ciais de desenvolvimento e estabelece que:

Artigo 5°: Nenhuma criança ou adoles-
cente será objeto de qualquer forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, 
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crueldade e opressão, punindo na forma da 
lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais.

Artigo 11 § 1° - A criança e o adolescen-
te portadores de deficiência receberão aten-
dimento especializado.

Com relação à LDBEN, no título V “dos 
níveis e das modalidades de educação e ensi-
no” e em se tratando da modalidade da Edu-
cação Básica de acordo com o art. 21 o autor 
enfatiza:

Portanto está correto o entendimento 
de que a Educação Especial perpassa os di-
versos níveis de escolarização, mas ela não 
constitui um sistema paralelo de ensino, com 
seus níveis e etapas próprias. A Educação Es-
pecial é um instrumento, um complemento 
que deve estar sempre presente nas Educa-
ções Básica e Superior para os alunos com 
deficiência que dela necessitam.

Uma instituição especializada ou es-
cola especial é assim reconhecida justamen-
te pelo tipo de atendimento que oferece, ou 
seja, atendimento educacional especializado. 
Sendo assim, suas escolas não podem subs-
tituir, mas complementar as escolas comuns 
em todos os seus níveis de ensino.

Conforme a LDBEN, em seu art. 60, as 
instituições especializadas são aquelas com 
atuação exclusiva em Educação Especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público (CARNEIRO, 1998, p. 133).

Os professores da Educação infan-
til, muitas vezes sofrem pela falta de recur-
sos fundamentais para a inclusão. Constan-
temente os planos de aulas, os jogos e os 
brinquedos da sala, são adequadamente 
adaptados para que todos possam partici-
par, entretanto as brincadeiras no parque 
carecem de maior atenção, pois as adapta-
ções dos brinquedos do parque precisam de 
maiores elaborações que talvez estejam fora 
do alcance dos educadores. O professor pre-
cisa seguir a rotina das crianças, e uma delas 
é a hora do parque, o que para as crianças 
com deficiência é um momento de angústia, 
elas querem balançar, mas a balança não 
possui cintos de segurança, quer girar no 
gira- gira, mas esse também não tem cintos 
de segurança, e o mesmo ocorre com os de-
mais brinquedos do parque. O profissional 
da Educação infantil muitas vezes auxilia as 
crianças com deficiências nas brincadeiras, 
entretanto não deve ser a maneira mais ade-
quada, pois essa atitude interfere na sociali-
zação e autonomia das crianças.

 EDUCAÇÃO INFANTIL, PROJETOS E A 
INCLUSÃO

Segundo Certeau (1998), o parque não 
é um lugar estável, é um espaço de possíveis 
transformações, que variam de acordo com 
as interações dos indivíduos. As transforma-

ções do parque podem ser adaptadas ou sub-
jetivas. A ludicidade que acontece no parque 
é uma grande aliada para o desenvolvimento 
integral da criança, que merece atenção dos 
pais e dos educadores.

É notório que nas escolas de Educação 
infantil, a hora do parque é um dos momen-
tos mais aguardados pelas crianças. O par-
quinho proporciona momentos de descon-
tração, liberdade e prazer, contribuindo para 
a aprendizagem e socialização das crianças.

Os brinquedos do parque estimulam 
as habilidades motoras, favorecem a com-
preensão de regras, a comunicação e a ima-
ginação. 

Observa-se que na Educação infantil 
as crianças aprendem brincando, e cada brin-
quedo do parque favorece a aprendizagem. 
Concordando com a pesquisa de Salla (2011) 
sobre o educador Henry Wallon, as intera-
ções com o meio estimulam a aprendizagem 
e a afetividade.  

Com a declaração de Salamanca (1994), 
o direito à educação das crianças com defici-
ência foi assegurado pela Lei nº 9394/1996 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 
Plano Nacional de Educação/CNE/2000; as 
escolas foram se tornando cada vez mais in-
clusivas. Entretanto, observa-se que muitas 
vezes as escolas públicas padecem de infra-
estruturas para melhor integrar as crianças 
com deficiências, e seus direitos podem ser 
violados.

Percebendo a importância do parque 
inclusivo na Educação infantil, e sua contri-
buição para o desenvolvimento integral da 
criança, por que as escolas ainda não pos-
suem parques inclusivos? 

Essa é a pergunta chave para o desen-
volvimento desta pesquisa.

Considerando os benefícios que o par-
que proporciona para a formação e desen-
volvimento da criança, da sua memória afe-
tiva e socialização, é correto afirmar que as 
crianças com deficiências físicas podem ser 
prejudicadas na primeira infância. A falta de 
adaptações no parque colabora para a exclu-
são e constrangimento dessa criança. O mes-
mo lugar capaz de proporcionar gargalhadas 
e despertar o aprendizado, coordenação mo-
tora e a sua socialização, passa a ser um lu-
gar de tristeza por parte da criança excluída. 

Observa-se que existem profissionais 
que auxiliam a criança a brincar no parque, 
mas essas boas atitudes não são suficien-
tes, é necessário que a infraestrutura dos 
parques seja adaptada. Visto que o parque 
é compreendido como um ambiente de es-
tímulos para a aprendizagem e autonomia, 
ele precisa ser inclusivo, para a garantia do 
aprendizado eficaz.  

As crianças possuem um mundo ima-
ginário, onde o significado é estabelecido 
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pelas brincadeiras e não pelo objeto real 
presente. A atividade lúdica integra os as-
pectos afetivos, cognitivos, motores e sociais. 
Fundamenta-se a necessidade de evidenciar 
como o lúdico e o parque inclusivo influên-
cia no processo de ensino-aprendizagem. 
De acordo com Vygotsky (1991) a brincadei-
ra traz uma grande influência para o desen-
volvimento infantil, pois ela colabora com a 
interação social contribuindo também para 
a construção da personalidade. Para Olivei-
ra (2000) é necessário reconhecer a falta de 
adaptações necessárias, e lutar para que a 
inclusão seja real, e que os espaços escola-
res atendam a todas as crianças de maneira 
integrada.

As brincadeiras estimulam as crianças, 
regras de comportamentos condizentes com 
aquilo que está sendo representado e que 
fará as crianças internalizarem regras de con-
duta, valores, modo de agir e de pensar do 
seu grupo social que orientará e desenvolve-
rá seu comportamento cognitivo. Cada brin-
quedo do parque proporciona um estímulo 
para a aprendizagem. Os educadores preci-
sam intervir nos passatempos assim como 
os pais e responsáveis também devem opor-
tunizar momentos de brincadeiras. Através 
do brincar, é notável que o desenvolvimento 
seja tanto qualitativo quanto quantitativo.

Para Duprat (2015), a criança junta 
coisas semelhantes, separa as que não são 
não toma, nem aproveita a matéria tal como 
naturalmente vem; só o elaborado deve ser-
vir. Ou seja, as crianças constantemente ne-
cessitam de sentido para suas brincadeiras. 
O educador pode contribuir com o bom de-
senvolvimento infantil, permitindo a criança 
conhecer e transformar o mundo ao seu re-
dor. É estimular o convívio social, a inclusão, 
e considerar o desejo que a criança sente por 
brincar.

O lúdico e o parque inclusivo, junto 
com as brincadeiras inseridas de forma pla-
nejada ao ar livre são de grande relevância 
para o desenvolvimento integral da criança e 
também para o processo de ensino e apren-
dizagem. No entanto cabe à escola se aten-
tar ao desenvolvimento e aprendizagem dos 
alunos cumprindo a função integradora, ofe-
recendo oportunidade para a criança desen-
volver seu papel na sociedade, organizando 
e oferecendo momentos de total relevância 
para o desenvolvimento social, intelectual e 
motor das crianças, colaborando para uma 
socialização adequada, através de atividades 
em grupos. Quando a escola adequadamen-
te inclui os alunos com deficiências, ela esti-
mula aos demais alunos o conhecimento por 
direitos e deveres, essas crianças poderão 
transformar a sociedade em uma sociedade 
mais empática, que reconhece a necessidade 
alheia, buscando melhorias para sua vida e a 
vida dos outros.

Márcio Ferrari (2008), fundamenta-
do no trabalho de Maria Montessori (1870-

1952), destaca que de acordo com a primeira 
médica italiana e pesquisadora da educação, 
as conquistas das crianças não se limitam às 
conquistas materiais. A prática do método 
Montessoriano é inspirada na natureza e no 
desenvolvimento infantil. Maria Montessori 
trabalhou como psiquiatra em um asilo onde 
havia crianças com retardos mentais, e ela 
percebeu que essas crianças precisavam de 
intervenções pedagógicas e estímulos para 
serem educadas. Para a pesquisadora o am-
biente deve propiciar o desenvolvimento e 
autonomia, estímulos sensoriais e motores 
eram propostos, pois através do movimento 
a criança conhece o mundo ao seu redor. 

O mais interessante é notar que Mon-
tessori adaptou recursos para o aprendizado 
inclusivo em uma época que não havia a va-
riedade das tecnologias atuais. Consideran-
do o legado de Montessori e a contribuição 
que ela deixou para a educação, os pedago-
gos devem romper as barreiras da desigual-
dade, e exigir os recursos necessários para 
o desenvolvimento das crianças, sejam elas 
regulares ou com deficiências. 

 	 Nota-se que a criança tem im-
pulsos por explorar e descobrir o mundo é o 
prazer e a motivação que surgem da necessi-
dade de aprender através dos exemplos dos 
pais, professores, amigos ou pessoas próxi-
mas. A curiosidade, a descoberta pelo novo é 
o que estimula a criança a querer aprender. 
A escola é o lugar privilegiado para a constru-
ção e o exercício da parceria e companheiris-
mo oportunizados pelo conhecimento, como 
base das relações humanas. Segundo Olivei-
ra (2000), a aprendizagem ocorre através do 
meio em que a criança é inserida, sendo as-
sim as aulas de Educação infantil deve propi-
ciar o aprendizado inclusivo através das brin-
cadeiras e do parque.

De acordo com Rau (2011) é muito im-
portante propiciar às crianças situações de 
jogos, brincadeiras e o parque, para que as 
crianças se apropriem de maneira lúdica dos 
conhecimentos diversos. Pois se compreen-
de que é na Educação infantil que a criança 
recebe estímulos para se desenvolverem em 
diferentes aspectos, como: afetivo, motor, 
cognitivo, entre outros.  Nesta perspectiva 
podemos destacar a importância da Educa-
ção infantil, como umas das etapas mais im-
portantes para a vida futura.

Para Duprat (2015), às múltiplas pos-
sibilidades do autoconhecimento possibili-
tadas pelas brincadeiras contribuem para 
tornar a criança mais segura, autoconfian-
te, consciente de seu potencial e de suas li-
mitações. Também se conclui que o lúdico, 
o parque e as brincadeiras não são apenas 
um entretenimento, mas uma atividade que 
possibilita e facilita a aprendizagem, que 
muito mais que importante, brincar é essen-
cial na vida das crianças, sendo um processo 
construtivo para a vida adulta. A ludicidade 
dentro do parque caracteriza-se por sua or-
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ganização e pela utilização de regras; a brin-
cadeira é uma atividade que pode ser tanto 
coletiva quanto individual, onde as existên-
cias das regras não limitam a ação lúdica, a 
criança pode modificá-las, quando desejar, 
incluir novos membros, retirar e modificar as 
próprias regras, ou seja, existe liberdade por 
parte da criança agir sobre ela. Para a autora 
Sabine (2009), a brincadeira se constitui em 
uma atividade em que as crianças, sozinhas 
ou em grupo, procuram entender o mundo e 
as ações humanas nas quais estão inseridas 
no seu dia a dia, elas até conseguem fazer 
comparações do mundo real ao imaginário.

Para Rau (2011), deve-se considerar 
as características específicas que contribuem 
para a educação das crianças. As diferentes 
abordagens pedagógicas baseadas no brin-
car bem como os estudos de psicologia in-
fantil direcionados ao lúdico e o parque per-
mitiram a construção da criança como um 
ser brincante, e as brincadeiras deveriam ser 
utilizadas como atividades essenciais e signi-
ficativas para a Educação infantil. Percebe-
-se então que o brincar para a criança não é 
uma questão apenas de pura diversão, mas 
também de educação, socialização, constru-
ção e pleno desenvolvimento de suas poten-
cialidades, observando e valorizando toda a 
bagagem que cada criança carrega consigo 
mesma como cultura. Portanto, o brincar 
no parque deve ser valorizado, sendo visto 
como um meio na Educação infantil para de-
senvolver a criatividade e o raciocínio crítico, 
que ocorre através das negociações que são 
feitas pelas crianças nos  momentos das brin-
cadeiras. 

  Entendendo que o brincar, estimula 
os fatores físicos, morais e cognitivos, dentre 
outros, e considerando também que, é im-
portante a orientação do adulto como me-
diador para que ocorra o desenvolvimento 
da criança. Neste sentido é notório que as 
escolas adotam planejamentos, percebendo 
o brincar como atividades orientadas e tam-
bém livres. Os brinquedos passaram a ser 
vistos como base para a atuação do brincar 
nas escolas, possibilitando assim a obtenção 
de capacidades e saberes, sendo eles brin-
quedos pedagógicos e os brinquedos heurís-
ticos.

A criança deve ser compreendida 
como um ser em pleno desenvolvimento, é 
importante que as escolas e os educadores, 
tomem medidas inclusivas, pois as crianças 
com deficiências já sofrem por viverem em 
uma sociedade muitas vezes preconceituosa 
e desigual. Frequentemente essas crianças 
não exercem o seu direito de ir e vir, pela fal-
ta de adaptações necessárias na sociedade. 
As escolas precisam ser referenciais de inclu-
são, é necessário reconhecer o parque como 
um lugar prazeroso e provedor da aprendiza-
gem. O Projeto Político Pedagógico deve pro-
por intervenções para que os objetivos gerais 
e específicos que se alcança com as brinca-
deiras no parque seja uma realidade para as 

crianças com deficiência. 
Para Duprat (2015), a aprendizagem 

é tão importante quanto o desenvolvimento 
social, e as brincadeiras promovem essa re-
lação. Trabalhar com o lúdico e o parque in-
clusivo é fazer com que a criança aprenda de 
maneira prática, interativa e alegre, ou seja, 
participando de atividades mais descontraí-
das o aluno sente-se feliz e motivado, e ao 
mesmo tempo adquire o seu conhecimento 
de maneira prazerosa, consigo mesmo e com 
o mundo a sua volta. Dessa mesma manei-
ra ocorre a brincadeira, pois para o autor a 
experiência criativa começa a partir do mo-
mento em que se pratica essa criatividade e 
isso aparece em primeira instância através 
da brincadeira. Contudo, para a autor é es-
sencial que o adulto não interfira demasia-
damente durante estes momentos, pois as 
descobertas que ocorrem levam ao amadu-
recimento, que será importantíssimo para 
o início de suas atividades cultural e social. 
É notório que as crianças estão sempre dis-
postas a auxiliarem os amigos com deficiên-
cia nas brincadeiras. O professor deve sim 
provocar situações para a socialização das 
crianças, porém é importante não interferir 
muito, permitindo que as crianças façam ne-
gociações entre eles, para que os educandos 
conquistem autonomia. 

Para Rau (2011), a escola é reconheci-
da como ambiente de transformação na vida 
dos que a frequentam, portanto, as escolas 
devem promover a inclusão, para que as 
crianças com deficiência desde a primeira in-
fância percebam que são cidadãos de direitos 
e deveres, ou seja, o mesmo direito que uma 
criança regular têm de aprender brincando 
no parque escolar, a criança com deficiência 
também têm, e a escola deve fazer valer a lei.

Mas como não perder o foco de escola 
transformadora e trazer o aluno para dentro 
dela?

 Para Duprat (2015), a brincadeira 
pode ser um espaço privilegiado de interação 
e confronto de diversas crianças com pontos 
de vistas diferentes. Nesta vivência criam 
autonomia e cooperação compreendendo e 
agindo na realidade de forma ativa e cons-
trutiva. Ao definirem papéis a serem repre-
sentadas nas brincadeiras as crianças têm 
possibilidades de levantar hipóteses, resol-
ver problemas e a partir daí construir siste-
mas de representação, de modo mais amplo, 
no qual não teriam acesso no seu cotidiano, 
principalmente as crianças com deficiências 
físicas.

      As escolas públicas, os pais e res-
ponsáveis, precisam cobrar dos órgãos go-
vernamentais parques inclusivos. Pois se é 
garantido o direito de a criança com defici-
ência ser matriculada na rede regular de en-
sino, também deve-se garantir à criança ser 
incluída em todos os ambientes da escola. Na 
Educação infantil a criança aprende brincan-
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do, e considerando o parque como um lugar 
de aprendizagem, a criança com deficiência 
tem seu processo de educação limitado, sua 
infância é prejudicada, e suas memórias afe-
tivas serão de exclusão.

JUSTIFICATIVA (RELEVANCIA ACADEMI-
CA, RELEVANCIA SOCIAL CONDIÇOES QUE O 
PESQUISADOR TEM PARA DESENVOLVER TAL 
PESQUISA)

Praticar atividade física com regulari-
dade melhora a qualidade e traz inúmeros 
benefícios para a saúde física e mental. Para 
as pessoas com deficiência, os ganhos são 
ainda maiores: aprimora a força, o equilíbrio 
e a agilidade, estimula o convívio externo e 
previne as enfermidades secundárias à defi-
ciência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho pode-se compreender 

que a Educação e o parque inclusivo como 
um todo é necessário para nortear as ações 
pedagógicas, sendo que contemplar o brincar 
é um fazer educativo cheio de significados, 
porém as crianças com deficiências ficam im-
possibilitadas de participar deste aprendiza-
do lúdico por falta de infraestruturas.

Com o lúdico e o parque inclusivo o 
educando cria e recria métodos de aprendi-
zagem que estimulam a integração dos co-
nhecimentos sociais e culturais. Diante do 
que foi apresentado, é possível perceber que 
o aprendizado ocorre de forma progressiva e 
continuada respeitando as necessidades da 
criança em seu desenvolvimento inicial, mas 
para isso acontecer de maneira geral é preci-
so ser respeitado o documento de Salamanca 
(1994), que assegura a educação para todos. 
Falar em Educação significa falar em ser hu-
mano. Todo e qualquer processo educativo 
precisa considerar o sujeito em sua individu-
alidade, como cidadão histórico-cultural que 
possui direitos e deveres.

Observa-se que o parque e o lúdico 
com concepções diferentes de desenvolvi-
mento chegam a um bem só, que é o bem-
-estar da criança; A partir dos resultados de-
monstrados na pesquisa é possível ressaltar 
que as ações pedagógicas, rotinas e situa-
ções de aprendizagem que envolveu o lúdico 
e o parque inclusivo terão grande êxito nas 
escolas, se forem respeitados todos os direi-
tos, disponibilizando recursos para que to-
dos possam brincar.

Cabe às escolas, famílias e ao governo, 
promover ações, que envolvam o lúdico e o 
parque inclusivo como forma de aprendiza-
do e conscientização do brincar na Educação 
infantil. Conforme a lei 9394/1996 orienta 
que é dever da família e do Estado o pleno 
desenvolvimento do educando.

Os principais intuitos dessa pesquisa 
foram alcançados, que é propiciar reflexão 
sobre a importância do parque na aprendiza-
gem e desenvolvimento infantil, e como esse 
benefício não é real para muitas crianças 
com deficiência. Para que o desenvolvimento 
integral das crianças regulares ou com defi-
ciência ocorra com sucesso o parque precisa 
ser inclusivo.
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